EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO XX JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA ILHA DO GOVERNADOR – RJ.

Processo nº 





, nos autos da Ação em epígrafe, que move em face de GLOBEX UTILIDADES S/A,, VIVO S/A, NOKIA BRASIL CELULARES S/A, e AUTORIZADA PLL CENTRO SERVICE CELULARES LTDA,  vem à presença de V.Exa., apresentar, em anexo, suas CONTRA-RAZÕES AO RECURSO INOMINADO, cuja junta requer.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 

OAB
     CONTRA-RAZÕES DO RECURSO INOMINADO

Recorrente: GLOBEX UTILIDADES S/A,  VIVO S/A, NOKIA BRASIL CELULARES S/A,  e AUTORIZADA PLL CENTRO SERVICE CELULARES LTDA,
Recorrido: 
Egrégio Conselho Recursal,

                   Não merece acolhida o Recurso Inominado, que ora é impugnado, inexistindo motivação de qualquer espécie para que a sentença de 1º grau reformada, no que tange aos pontos abordados por este recurso.

                   Almeja a Recorrida reformar a Sentença proferida pelo MM. Juízo a quo que condenou a ré a declarar definitivo o pedido de tutela antecipada, a  inexistência do debito, bem como ao pagamento da quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de danos morais.





    No caso em tela, tenta de qualquer forma o recorrente, eximir-se da culpa pelos danos causados ao recorrido, com alegações de cunho meramente inconformistas.

 


 
As alegações da recorrente, não merecem prosperar como veremos adiante.

O recorrido, nunca contratou qualquer tipo de financiamento e qualquer serviço prestados pela recorrida.
Ocorre que a recorrente fez um contrato de empréstimo consignado sem a autorização do recorrido, no qual gerou grandes transtornos em seu salário e na sua vida social. 
Nobres Julgadores, devido ao grande erro praticado pela recorrente gerou a inclusão do nome do   recorrido nos cadastros restritivos de credito, atingindo e lesionando sua integridade psicológica, causando-lhe dor, vexame, humilhação e frustração, não tendo outra alternativa o autor, a não ser ajuizar a presente.
Dessa forma, resta caracterizada a má prestação nos serviços prestados, o que causou danos imensuráveis ao autor.
Indubitáveis a certeza e correção da decisão do Juízo a quo, ao reconhecer o desrespeito por parte do réu ao direito do recorrente, que tem amparo legal no Código de Defesa do Consumidor. Tal fato é coroado diante do brilhantismo na fundamentação da sentença recorrida, a qual não deve ser retocada a esse respeito, mormente pela sua objetiva e transparente fundamentação.

Já no tocante aos danos morais, deve se levar em conta que o Recorrido foi prejudicado com os descontos realizados em sua folha de pagamento sem que tivesse dado causa para o mesmo, gerando transtornos, conflitos e humilhações.




          Pontes de Miranda, em seu livro Tratado de Direito Privado, afirma que: “Sempre que há dano, isto é, desvantagem no corpo, na psique, na vida, na saúde, na honra, no nome, no crédito, no bem-estar, ou no patrimônio, nasce o direito à indenização”. Portanto, e uma vez que não há diferença entre ilícito absoluto e relativo, contratual ou extracontratual, a compensação a lesão de direito, bem imaterial, é devida e deve ser fixada com razoabilidade.



A condenação pelos danos morais, surtirá triplo efeito: o reparatório, preventivo e o punitivo, fazendo prevalecer o caráter pedagógico da condenação para que outras situações como essa não se repitam e a condenação de menor valor, não inibirá o recorrente de praticar novamente abusos para com seus clientes.

Diante do exposto, espera o recorrido que seja negado provimento ao presente recurso, mantendo-se irretocável a r. sentença proferida pelo Juízo “a quo”, condenando, ainda, o Recorrente ao pagamento de 20% (vinte por cento) de honorários advocatícios, como forma da mais alta e lídima JUSTIÇA.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 
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